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APRESENTAÇÃO


			A publicidade nos apresenta um mundo fascinante, no qual todas as pessoas são felizes e livres para serem elas mesmas. Shampoos limpam cabelos e seduzem a pessoa amada. Carros transportam passageiros, mas também os transformam em aventureiros na selva de concreto. Um celular novo lhe faz ter mais amigos. Um sabão em pó faz os pais darem liberdade para as crias se sujarem no quintal imaginário. Um sabonete se transforma em bandeira contra os estereótipos femininos de beleza. Um cartão de crédito se apresenta como uma varinha mágica, que faz com que as alegrias de viver “não tenham preço”.


			Diante dos inúmeros e efervescentes desejos do consumidor contemporâneo, que ancora o sentido da vida na busca pela felicidade e liberdade, a publicidade apresenta-se como um “espelho do seu desejado amanhã”. Ela não é o retrato do que de fato somos e vivemos. A publicidade projeta nossos sonhos e anseios para o amanhã. Ela faz com que julguemos ser possível, por meio do ato de consumo, alcançar nossos sonhos, não como uma imaginação fluída, mas como se fossem parte da realidade concreta. 


			Ao meu ver, a publicidade não promove produtos e serviços, a publicidade promove projetos de felicidade e liberdade. Como independência financeira, beleza estética, conquista amorosa, crescimento saudável, enriquecimento veloz, mas são projetos que certamente precisam de um fiapo de realidade, que se materializa mediante o uso de determinados produtos e serviços.


			Os anúncios publicitários sussurram promessas que são sedutoras aos nossos ouvidos, porque somos ávidos por mensagens que nos façam sentir especiais. Evitando a sensação de ser um a mais entre 7 bilhões de terráqueos. Para a publicidade eu sou única. E você também.


			Para isso, com seus ônus e bônus civilizatórios, a composição da mensagem persuasiva publicitária precisa ser bem planejada. E, por mais que grande parte dos estudantes almeje atuar no setor de Criação, observamos poucos modelos orientadores do planejamento dos anúncios. A partir de uma série de leituras, reflexões e exercícios que proponho em sala de aula, venho elaborando estratégias que apresento na série Planejamento da Criação Publicitária: volume 1 - A Construção Estética, volume 2 - Polêmica e Empatia nas Redes Sociais Digitais e volume 3 - Arquétipos e a Bússola Cognitiva. Essa trilogia tem como meta contribuir com a formação dos discentes na graduação e nas especializações, e tornar reflexiva a prática dos profissionais no mercado de trabalho.


			Nesta obra, Polêmica e Empatia nas Redes Sociais Digitais, apresento a estratégia de estímulo à polêmica e à empatia como recurso para estreitar o relacionamento entre marcas e seus públicos alvo, de forma que estes contribuam com a formulação e veiculação da mensagem publicitária desejada, obtendo o retorno social e comercial almejado. 


			Objetivando, também, contribuir com as instituições que defendem causas socioambientais, utilizo como exemplo central a campanha ambiental “Xixi no Banho”1, apresento uma classificação de tipos de ativismo digital e suas estruturações e um breve histórico do Terceiro Setor no Brasil, além do histórico dos Paradigmas Publicitários (comerciais) predominantes no século XX e presentes nas campanhas digitais.


			Para uma melhor compreensão das interações em redes sociais, analiso o papel dos indivíduos e marcas na constituição dos grupos e redes, dando ênfase à perspectiva teórica do Interacionismo Simbólico e à da Perspectiva Dramatúrgica. Com isso, objetivo que o leitor e a leitora percebam como se constrói um contrato de comunicação publicitária criativo e que, ao mapear as “tensões” de determinada cultura, estimulem a polêmica e a empatia de forma produtiva. Essa escolha deu-se pela esperança que nutro de que a publicidade, cada vez mais, projete no “espelho do desejado amanhã” a imagem de uma sociedade mais justa e igualitária, tanto entre humanos quanto com as demais espécies. 


			





PREFÁCIO


			Como muitas coisas no universo da publicidade, o livro de Gabriela Lima não aparenta ser o que é. Ainda na introdução, ele se enuncia como uma análise da “eficácia do planejamento da comunicação publicitária, utilizando como exemplo uma marca do Terceiro Setor”. Na verdade, o livro vai muito além, ao demonstrar a complexidade de fatores envolvidos na comunicação de marca, porque faz uma leitura da publicidade como fenômeno social, sem o quê, não sei se é possível haver alguma eficácia ou mesmo algum planejamento na relação entre organizações e consumidores. 


			Por que algumas campanhas baseadas no conceito de responsabilidade social obtêm êxito e outras não? A resposta dificilmente reduz-se ao manejo dos recursos técnicos utilizados pela publicidade, mas aponta também para o contexto de circulação das mensagens. O caso empírico que fundamenta a discussão dessas questões é uma campanha brasileira premiada em Cannes, chamada “Xixi no Banho”, produzida pela agência de publicidade F/Nazca Saatchi & Staachi para a Fundação SOS Mata Atlântica. 


			A partir desse caso, Gabriela Lima levanta um problema crucial para empresas e organizações do Terceiro Setor: como lidar com o consumidor em uma relação menos unilateral do que aquela costumeiramente estabelecida pela mídia broadcast? A publicidade talvez tenha se habituado demais a falar sem precisar ouvir, por meio do rádio, da TV, da mídia impressa… Claro, há muito tempo utiliza instrumentos sociológicos, antropológicos, psicológicos para tomar o pulso do consumidor. Mas o desagrado e a indiferença que podia provocar ficavam restritos ao raio de influência limitado de um indivíduo particular, na maior parte dos casos. Nas redes sociais, as reações dos consumidores podem se aglutinar e ganhar vulto, complexificando e muito o problema da gestão da marca.


			A escolha da campanha do SOS Mata Atlântica é particularmente feliz porque é um caso em que não só os consumidores não reagiram negativamente à iniciativa quanto se tornaram parceiros na sua propagação viral pelas redes sociais digitais. É uma virada de mesa e tanto que a publicidade consegue nesse caso: usar a proatividade do consumidor, que de problema potencial se converte em solução para a construção da marca. 


			É sabido que nós confiamos bem mais nos nossos “contatos” do que na publicidade, que, via de regra, é a face mais exposta do capital. Em investigação sobre o contexto brasileiro, mostrei que cresceu no Brasil dos anos 1980 uma certa má-vontade da opinião pública para com as empresas, um fenômeno para o qual Jurgen Habermas já havia chamado a atenção muito tempo antes. O próprio crescimento do terceiro setor pode ser interpretado, pelo menos em parte, como associado a esse fenômeno, uma vez que muitas organizações são sustentadas por empresas que usam o conceito de “responsabilidade social” para legitimar sua atuação e seu crescente poder no cenário neoliberal. Esse papel simbólico do Terceiro Setor na “legitimação da produção e consumo de bens” no capitalismo é muito bem analisado por Gabriela Lima, neste livro, um indicativo de que se trata mesmo de pensar a publicidade como fenômeno social.


			A saturação dos mercados que se sucedeu à crise econômica dos anos de 1970 pode ser a responsável por uma certa saturação da audiência diante da quase onipresença da publicidade, que, por sua vez, foi uma resposta àquela crise. Nesse cenário, conseguir estabelecer qualquer “contrato de comunicação” com o consumidor já é lucro, já que uma primeira barreira pode ser a banalização da própria publicidade e uma falta de atenção que joga por terra o investimento publicitário. Diante desse contexto, o feito da Campanha “Xixi no banho”, do SOS Mata Atlântica, ganha um significado ainda maior. A barreira da atenção foi quebrada e, por meio, sobretudo, da polêmica e da empatia, muitos consumidores aceitaram se tornar parte do processo, transformando a campanha em um instrumento de manifestação de seus próprios valores e visões de mundo. A má vontade da opinião pública para com um discurso que, de saída, é percebido como interessado, é superada na medida em que a campanha se presta a essa apropriação. 


			Diante disso, o mais surpreendente, como Gabriela Lima mostra, é que esse uso mais profícuo das redes sociais pelas organizações ainda está longe de ser a regra: 


			sites e portais de internet são os principais meios de comunicação utilizados pelos investidores sociais (primeiro capítulo), e as redes sociais digitais se configuram como a oitava estratégia comunicativa utilizada, evidenciando que as entidades ainda concebem a internet como uma plataforma para ordenar websites semelhantes à lógica de folders meramente informativos. 


			Uma hipótese para essa inércia das organizações no uso das redes sociais talvez seja o longo histórico da publicidade de comunicação vertical na mídia broadcast. Gabriela Lima traz esse ponto com toda a clareza, tanto que coloca o problema como a necessidade de estruturar uma comunicação dialógica, sem o que, essa cumplicidade do consumidor dificilmente terá lugar. Ou seja, é ouro puro o conhecimento que se oferece nessas páginas, tanto para organizações do Terceiro Setor quanto para empresas, muitas das quais, pretendem se parecer cada vez mais com essas organizações.


			Para a ciência da comunicação, o ganho não é menor, já que a publicidade é vista como parte da cultura, sem que seja esquecido seu fundamento econômico, social e político. Não temos aqui nem a visão fatalista e “mediacentrica” de que as mensagens são o único fator determinante do processo comunicativo, nem a visão ingênua que ignoraria o caráter “interessado” dessa mensagem. E se, ao final do processo, com vistas a um planejamento mais eficaz da comunicação nas redes sociais, as organizações bem-intencionadas do Terceiro Setor assumirem uma postura mais dialógica e mais consoante aos valores dos setores progressistas da sociedade que costumam ser o seu suporte, então uma pretensa função social da publicidade poderá começar a deixar de ser algo além de um mero jogo de palavras.


			Professora doutora Maria Eduarda da Mota Rocha


			Departamento de Sociologia e Programa de Pós-Graduação em Sociologia da Universidade Federal de Pernambuco 
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INTRODUÇÃO


			As agências de publicidade, na atualidade, estabelecem parcerias com instituições do Terceiro Setor, fazendo parte do seu plano de relações públicas. Comumente selecionam, como parceiros, Organizações Não Governamentais (ONGs) que atuam em um campo de grande apelo socioambiental, como crianças com câncer, orfanatos, hospitais ou animais abandonados. Independente da qualidade das campanhas, elas angariam uma imagem positiva dentro do ideário brasileiro da caridade cristã. 


			Muitas dessas campanhas expressam a seguinte lógica: - “se você durante o ano não fez nada pelas pessoas de baixa renda, faça uma doação neste momento”. Lógica criticada por boa parte dos profissionais das agências publicitárias pela falta de originalidade, sem uma promessa construtiva e que aparenta o oportunismo de campanha “caça-níquel”.


			Por outro lado, cresce o número de campanhas bem planejadas para o Terceiro Setor, que conseguem um grande retorno em imagem de marca, principalmente se considerarmos alguns festivais internacionais de grande credibilidade como o de Cannes, destacando-se por originalidade, adequação à sua meta de transformação social e simplicidade. Essas campanhas são referenciais para analisarmos como a linguagem da publicidade pode ser ordenada, para ser eficaz, dentro das metas sociais das instituições, visando o empreendedorismo social dos indivíduos.


			Para analisar a possível eficácia do planejamento da comunicação publicitária, utilizando como exemplo uma marca do Terceiro Setor, neste livro tomamos como objeto de estudo a campanha brasileira que ganhou premiação em Cannes e ampla repercussão internacional, chamada ‘Xixi no Banho’, pertencente à Fundação SOS Mata Atlântica e produzida pela agência de publicidade F/Nazca Saatchi & Staachi2. 


			A campanha foi amplamente divulgada na internet, meio pelo qual obteve maior retorno em mídia espontânea, sendo propagada e comentada de forma viral3 nas redes sociais digitais. Por meio desse fenômeno comunicacional, abordarei o conceito de Charaudeau4 de contrato de comunicação, analisando como uma instituição pertencente ao Terceiro Setor pode usufruir das redes sociais digitais para propagar seus discursos, de forma bidirecional, com o indivíduo globalizado, ávido por compartilhar com seus pares o posicionamento que tem diante do mundo que o cerca.


			A necessidade de estabelecer ambientes de interação discursiva é uma premissa humana que permeia pelos séculos na sociedade. Na atualidade, os avanços tecnológicos modificaram a estrutura dos antigos espaços comunicativos, estabelecendo novos modelos de Ágoras5, entre as quais estão as redes sociais digitais. 


			Na Antiguidade Clássica, a Ágora representava o espaço público por excelência, viabilizando, além de transações comerciais, as importantes discussões políticas para as tomadas de decisão do Estado. Oferecia o exercício da cidadania, incluindo o direito de falar, ser escutado e votar nas decisões coletivas. A Ágora grega pode ser compreendida como uma metáfora da comunicação na esfera pública, simbolizando o espaço de assembleia da sociedade civil. Constituía uma rede social que interligava diversos grupos de representação política, militar, judiciária e comercial, entre outros.


			A antiguidade foi mais marcada por períodos autoritários do que democráticos. Porém, mesmo nos períodos ditatoriais, ocorriam consultas públicas com algum nível de troca de ideias para a persuasão de uma determinada decisão. Mesmo os regimes mais autocráticos necessitam consultar e estimular a coesão social para manter o seu poder na sociedade. 


			Na evolução da civilização firmou-se, como uma característica fundamental, a comunicação pública para a tomada de decisão coletiva. O desenvolvimento social ficou associado ao regime democrático e à universalização do diálogo comunicativo. Dessa forma vemos, na contemporaneidade, a materialização de tal comunicação pública no crescimento e popularização das redes sociais digitais, o que vem reformulando as estruturas dos processos comunicativos.


			Os planejadores do marketing do Terceiro Setor, em geral, parecem ter certa dificuldade para introjetar6 que as redes sociais digitais são inerentes à cultura pop globalizada, com características de agradar a um grande público por meio de apelo ao humor, afetividade exagerada e a uma pasteurização cultural. 


			Por conseguinte, não é difícil perceber que, diante do novo cenário comunicativo das redes sociais digitais, com um grande e crescente número de usuários e com a intensificação das trocas simbólicas cotidianas, o marketing das instituições planeja, mesmo que de forma incipiente, novas formas para dialogar, de maneira bidirecional, com seu público alvo. O que tem gerado algumas tentativas de substituição dos meios eletrônicos unidirecionais como o rádio e televisão, ambos no modelo broadcast7 para os meios que privilegiam as possibilidades conversacionais, nomeadas no que se convencionou chamar de socialcast8, uma forma de transmissão-recepção-transmissão que não é nova, mas que foi potencializada pela popularização das redes sociais na web.


			No que concerne a esse cenário, essa alteração nas formas de contato, revela que a intenção do marketing digital9 é a de estreitar o relacionamento de uma marca com o seu público alvo. Usufruindo das potencialidades da comunidade conectada digitalmente, como a troca de informações entre pares, consultando-se sobre a validade das promessas dos anúncios, estimulando uma circulação dinâmica desses dados promocionais para cada vez mais consumidores em potencial.


			Entretanto, os ideais comunicativos do marketing nas redes digitais o expõem ao risco do insucesso, pois a maioria das instituições, possivelmente, ainda não dispõe de profissionais de comunicação capacitados a coordenar esses novos processos de comunicação. Isso ocorre tanto nas empresas que visam à acumulação de capital, como nas instituições do Terceiro Setor que não almejam lucros comerciais. 


			Os profissionais do marketing, inicialmente, tendiam a conceber as organizações de cunho socioambiental, que compõem o Terceiro Setor, como uma crítica moral ou como negação das contradições no excesso de acumulação de riquezas do capitalismo industrial. Contemporaneamente, o desafio dos profissionais de marketing consiste em conceber o Terceiro Setor como um componente econômico que cresce como gerador de postos de trabalho, de desenvolvimento social e de legitimação dos processos de produção e consumo de bens, como será exposto no primeiro capítulo deste livro.


			A caricatura da comunicação de algumas entidades do Terceiro Setor seria a de defender a democracia através de meios discursivos ditatoriais. Essa contradição tornou-se intensa com a constatação de que sites e portais de internet são os principais meios de comunicação digital utilizados pelos investidores sociais (primeiro capítulo), evidenciando que as entidades ainda concebem a internet como uma plataforma para ordenar websites semelhantes à lógica de folders meramente informativos. 


			O fato de fragmentar as partes de um discurso, que vão sendo “folheados” por cliques, não o torna por si só estimulante para dinamizar o diálogo coletivo. Dessa forma, esta obra se propõe a analisar como deve ser planejada a publicidade do Terceiro Setor para que gere um contrato de comunicação bidirecional nos ambientes discursivos das redes sociais digitais. 


			A partir da constatação de que o número de ONGs com atuação na temática Meio ambiente e proteção animal apresenta maior crescimento no Terceiro Setor, este livro enfoca preferencialmente tais instituições e, em especial, a Fundação SOS Mata Atlântica, já que é a ONG ambientalista com maior recall entre a população, segundo a pesquisa O que os Brasileiros Pensam sobra a Biodiversidade. 


			O objetivo, com isso, é o de analisar as estratégias que conseguem estruturar uma comunicação dialógica, disseminando a totalidade ou parte dos seus discursos entre os internautas conectados em redes sociais digitais. As análises serão ordenadas pelos conceitos de empatia e de polêmica, para explicitar como a campanha publicitária “Xixi no Banho”, da Fundação SOS Mata Atlântica, obteve amplo retorno de mídia e de aceitação cultural. 


			Essa análise objetiva discernir quais são as possíveis estratégias dialógicas que podem estabelecer um contrato de comunicação com o público alvo, superando na estruturação do seu processo comunicativo o problema, apontado por Beth Kanter e Alisson Fine10, como o fato de que muitas organizações sem fins lucrativos estarem perdendo terreno em razão do medo de adentrar – efetivamente – nas redes sociais digitais, ou por não estarem realmente prontas para se tornarem organizações, sem fins lucrativos, conectadas. 


			No desenvolvimento da análise apresento a constatação de que o planejamento de mobilizações em prol de causas sociais empregando apenas o meio online, sem o emprego direto de ambientes off-line, é uma tendência comunicativa nas redes sociais digitais. A possível repercussão nos meios tradicionais de comunicação tende a ser percebida como um efeito colateral positivo, mas que pode ser dispensável. 


			Outra constatação no planejamento de comunicação em prol de causas socioambientais, nas redes sociais digitais, é a utilização de uma estratégia que incentiva a generalização de um fenômeno que consiste no slacktivism (ativismo preguiçoso), apontado por Morozov11, e que será analisado no terceiro capítulo. O autor classifica esse fenômeno como o responsável para livrar da culpa aqueles que têm preguiça em agir efetivamente em prol de uma causa, mas sentem-se ansiosos para contribuir de alguma forma que não exija muito esforço, logo, utilizam redes sociais digitais para cooperar por meio de cliques, adesão às fotos de campanhas ou compartilhando mensagens de mobilização social.


			Entretanto, o potencial do emprego da estratégia do ativismo preguiçoso nas redes sociais digitais não deve ser desconsiderado, especialmente quando uma real contribuição do receptor for fornecida por meio do próprio ambiente online, ou caso objetive apenas a divulgação da marca institucional. A campanha Clickarvore, pertencente à Fundação SOS Mata Atlântica, também será analisada nesta pesquisa com o intuito de exemplificar o alcance, os benefícios e os riscos de se optar por estratégias de ativismo nas redes sociais digitais.


			Com o objetivo de compreender como os fóruns de comunidades de redes sociais digitais oferecem ambientes discursivos que contribuem para a divulgação das causas defendidas por instituições, no quarto capítulo, serão analisadas estratégias discursivas – como o apelo à polêmica e à empatia – que estimularam os indivíduos a emitir opiniões com sua rede de contatos em ambientes digitais. 


			Sugere-se a possibilidade de que as campanhas que expressam haver utilizado os meios simbólicos classificados pelo conceito de “polêmica” de Maingueneau12 e o conceito de “empatia” de Edith Stein13, podem contribuir com a propagação de discursos do Terceiro Setor ou causas socioambientais, instituindo um novo “contrato de comunicação”14 com o público alvo. 


			Para perceber o que leva o público alvo a firmar um novo contrato de comunicação em uma rede social, será apresentado no segundo capítulo o conceito de construção do self e sua dicotomia eu-mim. A compreensão da dicotomia eu-mim do indivíduo objetiva ilustrar, ao profissional de planejamento de comunicação, como as pessoas processam a necessidade de pertencer a grupos e de se distinguir nesses ambientes, de forma que a interação entre pares, por meio das redes sociais, sirva como mecanismo de identificação com os valores culturais defendidos por instituições. Para isso, será exposto como as redes sociais, inclusive as digitais, configuram-se e ordenam um novo contrato de comunicação publicitária.


			Esses conceitos serão empregados para analisar os comentários de internautas nas redes sociais digitais Orkut15, Facebook e Twitter, objetivando evidenciar de que forma a presença do fenômeno linguístico da “polêmica”e do estímulo à “empatia” permitem que os discursos do Terceiro Setor dialoguem com os discursos do indivíduo globalizado, estimulando ou evitando uma ação de ativismo, preguiçoso ou efetivo, no público alvo.
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			A COMUNICAÇÃO NO TERCEIRO SETOR


			Neste capítulo será descrito o contexto de comunicação no Terceiro Setor, para que o planejador e a planejadora da publicidade se familiarize com os estatutos legais desse segmento, a evolução histórica da lógica da caridade cristã para os objetivos do empreendedorismo socioambiental, e as exigências que o paradigma de planejamento e criação publicitária contemporânea deve atender para gerar um receptor ativo.


			Para o senso comum, o Terceiro Setor pode aparentar ser um campo de atividade estranho, raro e distante dos seus interesses cotidianos. Talvez, graças a uma valorização pela grande imprensa de seus aspectos exóticos, para muitos as instituições do Terceiro Setor são percebidas como algo externo à sua realidade, por exemplo, uma instituição que pesquisa plantas raras na Amazônia ou entidades que fazem parte da cultura pop, como o Greenpeace. O cidadão comum tende a não perceber que está inserido cotidianamente em uma rede de instituições do Terceiro Setor. 


			Grande parte dos indivíduos já ouviu falar em Organização Não Governamental (ONG), a maioria significativa certamente foi a uma igreja, alguns devem participar de associações profissionais, como um sindicato, porém não parece ser de senso comum correlacionar que todas estas instituições são Organizações da Sociedade Civil e que pertencem ao Terceiro Setor. 


			Aparentemente, existe a tendência de que o indivíduo não perceba como está inserido em instituições do Terceiro Setor e, assim, não sabendo tirar proveito das contribuições dessas instituições para permitir que seja consciente dos rumos do seu destino em uma sociedade cada vez mais rápida, complexa e abstrata. Um importante problema de comunicação é o de tornar o indivíduo consciente de que, para atingir seus ideais de felicidade, o Terceiro Setor pode ser uma chave de interpretação para compreender e atuar na complexidade da sociedade contemporânea. 


			[...] Lei Nº 9790/99, considerada o Marco Legal do Terceiro Setor: § 1o Para os efeitos desta Lei, considera-se sem fins lucrativos a pessoa jurídica de direito privado que não distribui, entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores, eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplica integralmente na consecução do respectivo objeto social.16


			Saindo da percepção do senso comum, temos a definição do Terceiro Setor se distinguindo da esfera governamental (meios públicos para fins públicos) e da esfera privada (meios privados para fins privados), sendo de uma constituição híbrida, por se caracterizar em meios privados para fins públicos. Dessa forma, denomina-se o Estado – em todos os seus níveis – como Primeiro Setor; e a iniciativa privada – as empresas – como Segundo Setor. Característica que pode ser constatada pela seguinte definição de Gama: 


			[...] [O Terceiro Setor] Figura entre o Estado e o setor privado com o objetivo de prestar serviços à sociedade nas áreas de saúde, educação, cultura, meio ambiente, assistência social, desenvolvimento econômico e social, da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de outros valores sociais, além da defesa, conservação e preservação do meio ambiente.17


			Devido à sua natureza não lucrativa, as Organizações da Sociedade Civil, em especial as ONGs, são detentoras tanto de uma imagem positiva, associada ao bem estar socioambiental que promovem e sua pressão política; quanto negativa, ao serem acusadas de atuar em temáticas consideradas de obrigação de instâncias governamentais, além de executar essas ações por meio do repasse de verbas públicas18. Outro aspecto que comumente se critica na atuação de ONGs é o estabelecimento de parcerias com empresas que fornecem recursos para determinadas ações socioambientais, visando apenas um retorno positivo para suas marcas e não uma real ação de marketing social19. 


			O Terceiro Setor atua junto à esfera pública, seja mediante parcerias ou exercendo pressão política, a fim de conscientizar e zelar para que sejam cumpridas as metas pregadas pelo próprio Estado e as que sejam idealizadas pelos novos conceitos de eficiência da gestão pública. 


			O sistema educacional do Estado brasileiro, por exemplo, vem atendendo à meta de plena alfabetização20, porém, ao verificar que a maioria dos alunos não tem a capacidade de interpretar e criticar suas leituras, a ONG Instituto C&A21 realiza ações para estimular a leitura e interpretação textual22. O Projeto Prazer em Ler, do Instituto C&A, é desenvolvido em parceria com outras instituições sem fins lucrativos e o poder público. 


			Apesar de o Brasil vir diminuindo os índices de nascidos mortos e de mortalidade de gestantes em partos, a rede Parto do Princípio – Mulheres em Rede pela Maternidade Ativa23 ao constatar que os partos de brasileiras estão sendo realizados sem o devido atendimento às carências físicas e psicológicas das parturientes, dos bebês e das suas famílias, atua na luta pela melhoria das condições de atendimento ao parto no país, desenvolvendo uma pressão política por meio de ações como a assinatura de petição contra a taxa imposta para se ter um acompanhante no parto e os protestos pelos altos índices de cesáreas.


			Muitas ONGs atuam em parceria com a área governamental, visando interferir em pontos do estrangulamento do sistema burocrático e atuando como um sistema “externo”, representando a sociedade civil, que exige o cumprimento das metas que o Estado não esteja alcançando. Caso essas metas venham a ser cumpridas pelo Estado, as entidades do Terceiro Setor tendem a atuar em outro ponto de estrangulamento do sistema público, no sentido de avançar em direção aos ideais dos direitos fundamentais do cidadão, e não em substituição das obrigações do Estado. 


			É comum incorrer em outro equívoco ao definir que o Terceiro Setor se diferencia do Segundo Setor – constituído por empresas privadas – apenas por não desejar obter retornos financeiros. Uma instituição do Terceiro Setor, ao produzir um produto ou um evento pago, evidentemente terá que ter uma margem de lucro para pagar seus custos e para realizar mais investimentos. A instituição pode plantar, industrializar, manufaturar, estocar, comercializar e exportar seus produtos para obter um percentual que viabilize algum lucro ou retorno financeiro, entretanto, diferentemente da empresa privada, o lucro obtido não pode ser acumulado por seus membros, devendo ser revertido para essa instituição e suas causas (conforme a Lei nº 9790/99).


			Diversas instituições desenvolvem ações de vendas de produtos, como a Fundação Mamíferos Aquáticos24, que disponibiliza um catálogo para a venda de bonecos de peixe boi de diversos tamanhos e cores, produzidos pela Associação Eco-Oficina Mamíferos Aquáticos da Barra de Mamanguape, grupo constituído por mulheres da comunidade local com o objetivo de promover o empoderamento da mulher no contexto local. A venda dos produtos é revertida para a associação. 


			Ao comprar os bonecos de peixe-boi (Fig. 1), além de adquirir um produto de qualidade, sua venda auxilia mulheres que podem ser as únicas mantenedoras das suas famílias, ao mesmo tempo em que promove uma atividade artesanal não predatória ao meio ambiente e dissemina práticas da economia autossustentável. O Projeto Tamar25 reverte suas vendas na preservação de tartarugas marinhas. A camiseta da Fundação SOS Mata Atlântica pode ser obtida por meio de sua loja virtual26 e seu retorno é revertido para a defesa do bioma. Essas informações, comumente, estão em uma etiqueta do produto, juntamente com o endereço da internet, no qual é possível obter informações mais detalhadas sobre a instituição. 
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			FIGURA 1 – VENDA DE PRODUTOS POR PARTE DO TERCEIRO SETOR


			FONTE DA IMAGEM 1: https://mamiferosaquaticos.org.br/site/noticias/novidades/53


			FONTE DA IMAGEM 2: http://www.tamar.com.br/noticia1.php?cod=342


			FONTE DA IMAGEM 3: http://entretenimento.r7.com/moda-e-beleza/noticias/saiba-onde-encontrar-camisetas-ecologicas-20100420.html. Acesso em: 10 maio 2018


			Em termos legais, o Terceiro Setor é definido pelo direito privado, mas que possui um caráter de não lucratividade para seus membros. Na prática, os associados podem receber um salário ou pro labore pelas suas atividades profissionais, mas não podem receber dividendos do excedente lucrativo, que deve ser reinvestido na estrutura operacional.


			Além dos equívocos de atribuição ao Terceiro Setor da busca para substituir o Estado em suas obrigações, e de ser errôneo o uso de suas funções visando um retorno financeiro por meio do lucro com vendas de produtos ou serviços, o senso comum tende a classificar as instituições de nossa sociedade como de natureza governamental, empresarial e ONG. Porém, isso é um reducionismo, pois as ONGs pertencem ao Terceiro Setor, sendo este bem mais amplo, conforme visto anteriormente, englobando associações, fundações, institutos, cooperativas, movimentos sociais, entidades de classe, instituições religiosas, associação de moradores, entre outros. Essas organizações objetivam atender às necessidades sociais e são criadas por indivíduos da sociedade civil organizada. 


			As instituições do Terceiro Setor, assim como as instituições pertencentes ao Primeiro e Segundo Setor, utilizam estratégias de comunicação, inclusive a publicidade, como instrumento para atingir suas metas, visando seu sustento e manutenção social. Uma publicidade do Estado, em geral, presta conta dos atos administrativos ou visa uma conscientização da população para determinada temática, como o combate à dengue ou o incentivo à amamentação, o que indiretamente cria uma imagem positiva para os que estão no governo. Uma publicidade de uma empresa privada promove a confiabilidade na sua marca para reverter seu posicionamento mercadológico em vendas que sejam representativas, por conseguinte, geradoras de lucros.


			O Terceiro Setor também tem como meta persuadir a confiabilidade na sua marca institucional e promover a venda de seus produtos e serviços, mas se diferencia porque essas ações não são um fim, caracterizam-se em um meio para dar consciência das consequências dos hábitos culturais para o indivíduo e o meio ambiente. 


			Definida, em termos gerais, a natureza institucional do Terceiro Setor, serão descritas a seguir as possíveis metas comunicativas que quem planeja a comunicação necessitaria observar ao criar as estratégias publicitárias para instituições sem fins lucrativos. 


			1.1 POSSÍVEIS METAS DE COMUNICAÇÃO DO TERCEIRO SETOR 


			Por meio da divulgação publicitária dos projetos vistos anteriormente, de instituições do Terceiro Setor, seus gestores provavelmente não visavam apenas que os indivíduos comprassem bonecos de peixes-boi ou camisetas, que participassem das atividades da rede Parto do Princípio ou do projeto Prazer em Ler, mas que suas publicidades também evidenciassem que essas ações são um meio para promover o respeito ao entorno socioambiental. Logo, a meta da comunicação publicitária do Terceiro Setor, além do estímulo a um comportamento de consumo como é usual na persuasão tradicional, deve visar que seja estimulada uma reflexão sobre as consequências do consumo de bens e ideais culturais27 por parte dos indivíduos.


			Um dos possíveis problemas para atingir as metas de comunicação das ONGs e das demais instituições do Terceiro Setor, é que estas comumente necessitam de recursos do Primeiro e Segundo Setores para executar suas ações, entretanto, culturalmente, concebe-se que as instituições do Terceiro Setor devem ter a função de ser uma instância crítica aos demais setores. O Terceiro Setor goza de um poder moral e simpatia junto à opinião pública, mas a veiculação de sua comunicação pelos meios tradicionais de veiculação pode vir a depender dos recursos disponibilizados por parcerias com o governo e com as empresas privadas, tendo em vista o alto custo das mídias. 


			O Terceiro Setor usufrui das parcerias para compartilhar a imagem de apoio às causas de desenvolvimento socioambiental, mas sofre a contradição de eventualmente assinar campanhas cooperativas com instituições privadas e governamentais que podem encobrir sérias denúncias de descaso com as questões do interesse social, o que a largo prazo pode comprometer a sua credibilidade. Uma ONG pode realizar ações comunicativas em cooperação com um jornal, por exemplo, mas poderá vir a verificar que periodicamente o veículo encobre os danos ambientais causados por uma fábrica de cimento do seu grupo econômico, ou que não obedece às leis trabalhistas, fatos que podem comprometer a imagem da ONG, apesar da possível excelência das ações de comunicação. 


			Em geral, as parcerias para angariar recursos do Terceiro Setor ocorrem com o governo28 e agências internacionais de cooperação que, igualmente como o setor privado, desejam, como contrapartida, auferir a imagem de que atende aos interesses públicos. A contradição do Terceiro Setor em ser crítico com as falhas do Primeiro e Segundo Setores e depender de financiamento dessas instâncias instiga a necessidade de superar ou minimizar esse problema no seu processo de comunicação. 
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			FIGURA 2 – ANÚNCIOS PUBLICITÁRIOS COM PARCERIAS ENTRE INSTITUIÇÕES DO TERCEIRO SETOR E PRIMEIRO E SEGUNDO SETORES


			FONTE DA IMAGEM 1: http://rma.org.br/noticias/tres-municipios-baianos-terao-oficinas-para-elaboracao-do-plano-municipal-de-mata-atlantica-no-inicio-de-novembro/


			FONTE DA IMAGEM 2: http://cape-mg.org.br/mcdia-feliz-2016/


			FONTE DA IMAGEM 3: https://palavraeweb.wordpress.com/


			Na Figura 2, observamos anúncios publicitários de ações com parcerias entre instituições do Terceiro Setor com instituições do Primeiro e Segundo Setores. A Fundação SOS Mata Atlântica executa parceria com instâncias governamentais. O McDonald´s doa recursos para ONGs de combate ao câncer. O Oi Kabum! (programa do instituto da empresa de telefonia Oi) é executado por ONGs. Qualquer dano à imagem institucional de um parceiro pode afetar a credibilidade dos demais, assim como os bons serviços prestados por ONGs valorizam a imagem dos parceiros.


			A tendência de se desenvolver propagandas em parceria pode permitir que os especialistas em comunicação publicitária do Terceiro Setor disponham de um grande campo de crescimento profissional, pois os investimentos publicitários (que ainda são bem mais expressivos no Primeiro29 e Segundo Setor30), estão, em parte, sendo investidos em parcerias com o Terceiro Setor31. 


			É possível, inclusive, que exista uma tendência de crescimento de parcerias publicitárias com o Terceiro Setor, tendo em vista que os temas que cercam o respeito ao entorno socioambiental fazem parte de uma agenda setting32 aparentemente duradoura junto à opinião pública. Logo, pode se tornar mais eficaz para uma grande empresa privada se aliar a uma ONG de grande visibilidade e respeitabilidade, do que levar anos investindo em ações socioambientais que podem ser considerados com retornos duvidosos por parte a opinião pública, tendo em vista a natureza lucrativa das empresas.


			Além das limitações financeiras para o investimento em comunicação, as ONGs podem enfrentar, dentro delas próprias, resistências ideológicas para aderir à elaboração de um planejamento publicitário. A publicidade e o marketing são considerados, por muitos gestores de ONGs, apenas como um meio para ludibriar os indivíduos para um consumismo desenfreado, para a conquista de votos para políticos corruptos e sendo intrinsecamente negativa por ser oriunda do sistema capitalista, como se pode constatar na seguinte citação de Voltolini: 


			[...] Não raro, mesmo entre os que admitem os aspectos positivos de suas contribuições pontuais, observa-se ainda um estranhamento em relação ao seu uso [do marketing] em organizações que não seja empresas, como se fosse impróprio do ponto de vista lógico – e, mais que isso, inadequado – uma ferramenta originada no campo das organizações lucrativas servir a organizações sem fins lucrativos.33 


			Apesar das ressalvas em participar do processo comunicativo, cada vez mais gestores de ONGs reconhecem a necessidade de compartilhar socialmente suas ideias, por meio do planejamento de marketing e publicidade, para ter visibilidade junto a tantas outras entidades com atividades semelhantes. Segundo Sylvia Meneghetti, “As organizações que já perceberam a necessidade de trabalhar a comunicação como processo, no dia-a-dia, com pessoal especializado na área afirmam estar colhendo resultados muito satisfatórios.”34.


			A tendência de crescimento de parcerias, no contexto comunicativo, entre o Terceiro Setor e o Primeiro e Segundo Setores também é corroborada por Luiz Carlos Merege, graças ao estado atual de força estrutural do Terceiro Setor para atender às demandas cada vez mais amplas e sofisticadas da sociedade civil, como atesta a sua seguinte citação: 


			[...] A capilaridade do Terceiro Setor é um fator muito positivo. Ele está em todas as partes que olhamos geograficamente. Está onde o Estado e a iniciativa privada nunca chegaram. É o setor da inovação no Brasil. Todas as tecnologias mais criativas nós encontramos no terceiro setor, inovando na educação, saúde, meio ambiente. O terceiro setor tem um arsenal enorme de tecnologias que devem ser difundidas e replicadas.35


			De um modo geral, as organizações do Terceiro Setor desenvolvem ações para prestar serviços à sociedade, primando pela ética e os direitos humanos, buscando uma melhora na qualidade de vida da humanidade e na proteção ambiental. Partindo desse princípio, as instituições são focadas na elaboração e execução de suas atividades, no monitoramento de políticas públicas, além de sua sustentabilidade. Em função desses objetivos, as instituições do Terceiro Setor elaboram e executam seus trabalhos técnicos, monitoram as políticas públicas, defendendo os ideais de sustentabilidade econômica.


			Conforme exposto anteriormente, para materializar as suas metas de comunicação, as ONGs e demais instituições do Terceiro Setor, comumente necessitam de recursos do Primeiro e Segundo Setor. Apesar do poder moral e da simpatia angariada pelo Terceiro Setor junto à opinião pública, sua dependência dos recursos do governo e das empresas privadas pode-se caracterizar como uma fragilidade estrutural. Como no Brasil não há uma forte tradição de pessoas físicas realizarem doações para interesses sociais, os recursos obtidos por meio desses doadores, em geral, podem representar um volume insuficiente de recursos, além de não garantir a sua periodicidade, o que impossibilitaria o planejamento das ações em longo prazo. 


			No momento atual, as instituições do Terceiro Setor, que estão diante da necessária dependência em relação ao governo e empresas privadas, possivelmente se defrontam com a necessidade de promover parcerias institucionais para divulgar causas socioambientais nos veículos de comunicação de massa. Entretanto, a possibilidade de ampliar sua comunicação de forma não onerosa, por meio das redes sociais digitais e da internet, pode representar um meio de não apenas ampliar o leque de emissão de mensagens publicitárias, como de atrair o cidadão comum para o financiamento e participação em projetos de impacto social. Os usuários das redes digitais, percebendo que uma ONG lidera um movimento social que eles idealizam, podem cooperar com a disseminação “viral” das mensagens e, inclusive, com apoio financeiro. 


			Segundo a pesquisa Edelman Trust Barometer36, as ONGs têm maior credibilidade que algumas das marcas mais respeitadas, tanto do setor privado como no governamental, ilustrando a valorização do Terceiro Setor nesses países e o potencial de penetração que sua comunicação pode obter do público por meio de sua simpatia por marcas socioambientais37. 


			Os dados da pesquisa citada revelaram que quase dois terços dos entrevistados, no ano 2000, acreditavam que as empresas se preocupam apenas com lucros, mais da metade revelaram que as ONGs “representam os valores nos quais acredito” e 64% acreditavam que a influência das ONGs aumentou significativamente na última década. Ao se tratar de temas como trabalho e direitos humanos, alimentos geneticamente modificados e assuntos ligados ao meio ambiente e saúde, as ONGs ocuparam as posições mais altas como fontes de informação, superando a mídia e empresas. 


			Os dados elencados demonstram que mesmo em países nos quais é expressiva a transparência nas ações governamentais e regulamentação de empresas privadas, os indivíduos depositam alto grau de credibilidade nas instituições não governamentais e sugerem que a valorização das marcas de ONGs é uma tendência mundial, conforme a citação do relatório divulgado no início do ano 2012: “Pelo quinto ano consecutivo, as ONGs são as instituições mais confiáveis do mundo, e em 16 dos 25 países pesquisados são mais confiáveis que as empresas”38. 


			Entretanto, os dados da pesquisa Edelman Trust Barometer 2012, sinalizaram que no Brasil houve uma queda de 31 pontos na confiança em ONGs, com relação ao relatório do ano de 2011. Essa queda alterou o status de credibilidade dessas instituições, fazendo com que as ONGs, no Brasil, deixassem de ser consideradas confiáveis, passando a serem consideradas “neutras”. A pesquisa realizada em 201839, por sua vez, aponto um ligeiro aumento no grau de confiança em ONGs, por parte dos brasileiros, totalizando 57% e elevando a categoria ao nível “confiável”, novamente. 


			Em 2011, o índice de desconfiança nas empresas era de 81%, caindo para 63% em 2012. O mesmo ocorreu com a desconfiança com relação ao governo, que em 2011 era de 85%, caindo para 32% em 201240. Porém, apesar da queda na confiabilidade das ONGs, possivelmente ocasionada pelo escândalo do desvio de verbas públicas do Ministério do Trabalho com a utilização de ONG, essas seguem com maior índice de confiabilidade se comparadas aos setores privado e governamental. 


			Ainda segundo a pesquisa, as mídias tradicionais seguiam como as mais confiáveis, mas as redes sociais digitais obtiveram 44% da confiança como fonte de informação. O Trust Barometer 2012 também apontou que, no Brasil, a credibilidade das informações obtidas por meio de pessoas “como eu” foi de 78%41. 


			Em termos comparativos, 27% dos brasileiros confiavam no governo em 2012, índice que caiu para 18% em 201842. Já as empresas detinham 55% de credibilidade em 2012, e apresentaram o índice de 57%, em 2018. Enquanto isso, a mídia perdeu credibilidade, passando de 52% (2012) para 43%, em 2018. Logo, em 2018, o brasileiro tem confiado mais nas ONGs e empresas (ambas com 57%), em detrimento da mídia (43%) e do governo (18%). 


			Em termos gerais, apesar de uma série de contradições estruturais, o contexto comunicativo do Terceiro Setor junto à opinião pública é positivo, o que potencializa as chances de seus discursos serem compartilhados pelos indivíduos. O Terceiro Setor atua como uma instância que monitora, avalia e organiza intervenções para que o Primeiro e o Segundo Setor também atuem em busca de um equilíbrio social. 


			Essa percepção sobre o Terceiro Setor possui um dos maiores ideais do discurso publicitário, que consiste na sua credibilidade junto à opinião pública. As marcas das ONGs e demais Oscips são as que, em geral, apresentam o maior percentual de aceitação, sendo esse um dos motivos pelo qual grandes marcas privadas fazem parcerias ou criam suas ONGs ou Ocips, visando usufruir assim da onda de credibilidade atingida pelo Terceiro Setor.


			Na Figura 3 estão exemplos de anúncios de empresas que buscam agregar valor à suas marcas mediante o apelo à responsabilidade socioambiental. A Coca-Cola, em sua propaganda, comunica que reverte parte das vendas para projetos do Instituto Coca-Cola. O anúncio do Detergente Ypê comunica que planta árvores em parceria com a Fundação SOS Mata Atlântica. O Banco HSBC, por meio de seu outdoor, defende a preservação das árvores. Entretanto, a Coca-Cola é considerada uma das vilãs da obesidade infantil, os detergentes são causadores de poluição hídrica e os bancos são considerados vilões das crises econômicas. 
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			FIGURA 3 – EXEMPLOS DE PROPAGANDAS DE EMPRESAS COM APELO À RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL


			FONTE DA IMAGEM 1: https://aletp.com.br/2007/03/coca-cola-cada-gota-vale-a-pena/


			FONTE DA IMAGEM 2: http://comportamento-do-consumidor.blogspot.com/2011/06/propagandas-verdes.html


			FONTE DA IMAGEM 3: http://www.br1outdoor.com.br/blog/96-campanhas-de-outdoor-criativas-e-sustentaveis


			Também é possível observar que as ONGs que dispõem de uma grande estrutura organizacional como Greenpeace, WWF e Anistia Internacional, planejam e realizam publicidades assinadas por elas próprias (Figura 4), o que evita que sua imagem se fragilize ao ser associada com empresas ou entidades governamentais sob suspeição ética. 
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			FIGURA 4 – PROPAGANDAS DE GRANDES ONGS QUE PROMOVEM PUBLICIDADES INSTITUCIONAIS COM RECURSOS PRÓPRIOS


			FONTE DA IMAGEM 1: https://www.adforum.com/creative-work/ad/player/6704870/tarzan/wwf


			FONTE DA IMAGEM 2: https://www.trendhunter.com/trends/amnesty-international-make-some-noise


			FONTE DA IMAGEM 3: http://plugcitarios.com/blog/2013/08/04/15-anuncios-do-greenpeace-que-deveriam-mudar-o-mundo/greenpeace-11/


			Por mais que as empresas e instâncias governamentais visem o retorno do investimento publicitário em ações de responsabilidade social, por meio da melhoria da sua imagem institucional, ou que procurem disfarçar suas contradições mediante esses anúncios, os enunciados empregados penetram no discurso circulante, contribuindo com a introjeção dos valores defendidos. Da mesma forma ocorre com os enunciados formulados pelo Terceiro Setor, que visam uma pressão política. Independente da natureza moral de seus reais objetivos, é no âmbito da contribuição do indivíduo com a esfera pública que as mensagens de responsabilidade socioambientais investem seu potencial discursivo, pretendendo que o indivíduo introjete os valores culturais propostos. 
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